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CARENTE  DE  COMPROVAÇÃO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA DEMANDA.

1.  A  nulidade  da  sentença  por  violação  ao
princípio  da  congruência,  na  modalidade  infra
petita,  deve  ser  reconhecida  de  ofício  e  torna
prejudicada  a  análise  dos  recursos  oficial  e
voluntário.

2.  Considerando  que  a  causa  encontra-se
madura,  é possível  o  julgamento  do mérito  da
demanda,  com  autorização  expressa  do  art.
1.013, §3º, II, do CPC/2015.

3. Somente é devido o pagamento do  adicional
de  insalubridade  a  partir  da  vigência  da  Lei
Municipal nº 159/2009, em conformidade com a
Súmula  nº  42  do  TJPB.  Contudo,  havendo
provas da  quitação dos valores  pela  Edilidade
quanto  ao  período  em  questão,  inexiste
importância a ser ressarcida.

4.  Noutro  ponto,  não  há  que  se  falar  em
indenização  pelo  não  cadastramento  no
PIS/PASEP, tendo em vista que a Administração
comprovou  a  inscrição  do  servidor  no  referido
sistema, bem como a percepção do respectivo
abono salarial. 

5. Por sua vez, o pleito de pagamento de férias
também  deve  ser  indeferido,  eis  que  tal
benefício ainda pode ser gozado pelo servidor,
visto  que  permanece  nos  quadros  da
Administração.  Ademais,  entende este Tribunal
que a conversão das férias em pecúnia somente
é possível quando existe previsão expressa em
lei  local,  o  que  não  se  observa  no  caso  em
análise.

6.  É  direito  do  servidor  a  percepção  do  terço
constitucional de férias, desde que finalizados os
períodos  aquisitivos  e  não  alcançados  pela
prescrição quinquenal.  Tal benefício independe
de  gozo  das  férias  ou  de  requerimento
administrativo,  eis  que  impor  tais  condições
resultaria em duplo prejuízo ao servidor. Direito
assegurado, tendo em vista a não comprovação
dos respectivos pagamentos pela Edilidade.
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7. Comprovado  o  pagamento  dos  décimos
terceiros salários referentes aos anos de 2006 e
2007, impõe-se a condenação do promovido ao
pagamento  dos  valores  correspondentes  aos
demais  períodos,  não  alcançados  pela
prescrição quinquenal.  Procedência parcial da
demanda.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  anular  a
sentença,  julgar  prejudicados  os  recursos  e,  aplicando  a  causa
madura, julgar a demanda parcialmente procedente, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 331.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível,
esta última interposta por JOSÉ DE LUNA SILVA em face da sentença
de fls. 302/314, que julgou parcialmente procedente a ação de cobrança
ajuizada  em desfavor  do  MUNICÍPIO  DE  QUEIMADAS,  ora  apelado,
condenando  a  Edilidade  ao  pagamento  de  adicional  de  insalubridade
desde  a  edição  da  Lei  Municipal  nº  159/2009,  bem como ao décimo
terceiro salários, férias e respectivo terço, referente aos anos de 2007 a
2009.

Em  sua  razões  (fls.  316/320),  o  apelante  pugna  pelo
reconhecimento  do  seu  direito  ao  décimo  terceiro  salário,  férias  e
respectivo terço, quanto à totalidade do período reclamado, observada a
prescrição quinquenal, bem como à indenização pelo não cadastramento
do PIS/PASEP, além do pagamento do adicional de insalubridade quanto
ao período anterior à lei local, com reflexos de seu pagamento sobre as
demais verbas pleiteadas.

Sem contrarrazões, conforme certidão de f. 323.

Além  do  recurso  voluntário,  os  presentes  autos  foram
remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa necessária,
nos termos do art. 475, I,1 do CPC, vigência à época .

Eis o relatório.

VOTO.

No caso, o apelante ajuizou a presente ação de cobrança
em  face  do  Município  de  Queimadas,  pugnando  pelo  pagamento  de

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as
respectivas autarquias e fundações de direito público;
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diversas parcelas remuneratórias, considerando que exerce o cargo de
agente comunitário de saúde para a Edilidade desde 29 de abril de 2001.

Ao apreciar a demanda, o Juízo a quo impôs a seguinte
condenação  à  Fazenda  Pública:  (1)  pagamento  de  adicional  de
insalubridade a partir  da vigência  da Lei  Municipal  nº  159/2009 até  o
ajuizamento  da ação,  (2)  e  repasse dos  valores  correspondentes  aos
décimos terceiros salários e férias, acrescidas de um terço, referentes ao
período compreendido entre 2007 a 2009.

Verifica-se, contudo, que a presente sentença deixou de
analisar o pedido de pagamento dos reflexos financeiros do adicional de
insalubridade  sobre  as  demais  verbas  pleiteadas,  bem  como  não  se
manifestou  quanto  período  anterior  à  transmudação  de  regime,  por
considerá-lo celetista.

Aferindo-se  tal  lacuna,  observa-se  a  ocorrência  de
nulidade da sentença na forma infra petita, também conhecida como citra
petita,  por  haver  o  Juiz  deixado  de  apreciar  alguns  dos  pedidos
formulados na petição inicial.

Assim, reconheço de ofício a nulidade da decisão  a quo,
razão pela qual  entendo como prejudicado o julgamento dos recursos
oficial e voluntário.

Entretanto, por expressa autorização do art. 1.013, §3º, II2,
do novo CPC, aplico a teoria da causa madura e passo à análise do
mérito processual.

Para  tanto,  deve  ser  considerada  como  petição  inicial
aquela  apresentada  pelo  autor  às  fls.  234-243,  através  da  qual  o
promovente  adequou  os  pedidos  ao  rito  ordinário,  tendo  em  vista  o
reconhecimento da incompetência da Justiça do Trabalho para análise
da  causa,  bem  com  a  remessa  dos  autos  a  esta  Justiça  Comum
Estadual.

Na ocasião, o promovente somente ratificou os seguintes
pedidos:  (1)  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  com  reflexos
financeiros sobre as demais verbas reclamadas; (2) indenização pelo não
cadastramento/recolhimento  do  PIS/PASEP;  (3)  férias;  (4)  terço
constitucional  e  (5)  décimos  terceiros  salários,  os  quais  passou  a
apreciar separadamente.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

2 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. (…) § 3º. Se o
processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito
quando: (…) II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido
ou da causa de pedir;
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No caso, o servidor exerce o cargo de agente comunitário
de saúde, havendo requerido o pagamento da referida verba com base
no anexo nº14 da Norma Regulamentadora nº 15 do MTE, bem como em
perícia  técnica,  realizada  em  na  Reclamação  Trabalhista  nº
00395.2009.008.13.00-7,  ajuizada  por  Carmem  Mércia  Siqueira  da
Costa.

Contudo, em atenção à Súmula nº 423 do TJPB, verifica-se
que o direito  sub examine somente passou a ser devido aos agentes
comunitários de saúde após a edição da Lei Municipal nº 159/2009, que
assegurou  o  pagamento  dos  valores  no  percentual  de  20%  sobre  o
salário-mínimo,  sendo irrelevante  para  apreciação do  pedido  qualquer
previsão  na  NR  nº  15  do  MTE  ou  conclusão  da  perícia  técnica
retromencionada.

Feita esta ressalva, quanto ao marco inicial, observa-se as
fichas financeiras de fls. 18 e 20, que evidenciam que tal pagamento já
vinha  sendo  realizado  pelo  Município,  mesmo  antes  da  referida
legislação, precisamente desde outubro de 2007.

Assim,  impõe-se  reconhecer  que  o  promovido
desconstituiu o direito autoral, nos termos do art. 373, II, do CPC/2015.

Nesse sentido,cito os precedentes abaixo:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO INTERPOSTA PELO
MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO ESTATUTÁRIO.  ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A
REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO.
PREVISÃO  NA  LEI  MUNICIPAL  Nº.  777/2007.
POSSIBILIDADE  DA  CONCESSÃO  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  REGULAMENTADORA. (…).
Restando  comprovado  nos  autos  que  existe  Lei
específica,  instituída  pelo  município/promovido,
regulamentando  a  concessão  de  adicional  de
insalubridade  para  os  servidores  que  exercem  as
atividades da parte autora,  impõe-se a manutenção da
sentença que determinou o pagamento das verbas não
quitadas a partir do início da vigência da norma, repeitada
a  prescrição  quinquenal.  (…).  Adicional  de
insalubridade.  Existência  de  Lei  específica  a
regulamentar  o  pagamento  do  benefício.  Período
anterior  à vigência da norma regulamentadora. (…).
(TJPB;  Ap-RN  0002414-36.2011.815.0181;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 15/07/2015; Pág. 17).

3 Súmula nº 42 do TJPB: O pagamento do adicional  de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual
pertencer.
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PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança.
(...) Servidora pública municipal. Exoneração. Pretensão
as  férias  e  terço  constitucional.  Pagamento  ou
comprovação  da  não  prestação  do  serviço.  Fato
extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333, II,
do  cpc).  Não  comprovação. Prescrição  quinquenal.
Inteligência do Decreto nº 20.910. Súmula nº. 85, do STJ.
Prescritas  as  verbas  pleiteadas  antes  do  quinquênio
anterior à propositura da ação. Provimento parcial.  Para
se eximir de pagar as verbas salariais reivindicadas,
caberia ao promovido fazer prova do seu pagamento
ou de que não houve a prestação do serviço, posto
que se traduz em fato extintivo do direito do autor,
nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC.  “nas  relações
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora,  quando não tiver sido negado o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação” (súmula nº 85 do stj). Afasta-se da
condenação  as  verbas  requeridas  pelo  apelado
anteriores  ao  prazo  de  cinco  anos  da  propositura  da
ação. (TJPB; Rec. 0123542-52.2013.815.0181; Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17).

INDENIZAÇÃO  PELO  NÃO  CADASTRAMENTO  OU
RECOLHIMENTO DO PIS/PASEP

Neste aspecto, é importante ressaltar o que dispõe o art.
9º,  da  Lei  Federal  nº  7.998/90,  que  trata  dos  requisitos  para  o
recebimento do abono salarial respectivo:

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial no
valor  de  um  salário  mínimo vigente  na  data  do
respectivo pagamento, aos empregados que:

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem
para o Programa de Integração Social  (PIS) ou para o
Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público (Pasep), até 2 (dois) salários mínimos médios
de remuneração mensal no período trabalhado e que
tenham  exercido  atividade  remunerada  pelo  menos
durante 30 (trinta) dias no ano-base;

II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos
no  Fundo  de  Participação  PIS-Pasep  ou  no  Cadastro
Nacional do Trabalhador.

Parágrafo único. No caso de beneficiários integrantes do
Fundo de Participação PIS-Pasep, serão computados no
valor  do abono  salarial  os  rendimentos  proporcionados
pelas respectivas contas individuais.

Pelo que se extrai da norma, o servidor vinculado ao setor
privado (PIS) ou a ente público (PASEP) que contribui para o programa
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terá  direito  ao  recebimento  de  um salário  mínimo,  a  título  de  abono
salarial, se auferir até dois salários mínimos de remuneração mensal e
estiver cadastrado há pelo menos cinco anos no respectivo Fundo de
Participação.

Contudo,  verifica-se que o servidor  já  está  devidamente
cadastrado no sistema do PIS/PASEP sob o nº  10655070416 (f.  19),
tendo recebido o primeiro abono salarial  referente ao ano de 2006 (fl.
20), data em que completou cinco anos de serviço público, considerando
que sua primeira admissão nos quadros da Administração ocorreu em
junho de 2001 (f. 21).

Portanto, razão não assiste ao promovente em perceber a
indenização ora pleiteada.

FÉRIAS

Por sua vez, o pleito de pagamento de férias também deve
ser indeferido, eis que tal benefício ainda pode ser gozado pelo servidor,
visto  que  permanece  nos  quadros  da  Administração,  tratando-se  de
servidor  atualmente  submetido  ao  regime  estatutário,  conforme
documento de f. 19.

Ademais,  entende  este  Tribunal  que  a  conversão  das
férias em pecúnia somente é possível quando existe previsão expressa
em lei local, o que não se observa no caso em análise.

Sobre a matéria, vejamos:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIOS.  GOZO  DE
FÉRIAS. PAGAMENTO DO TERÇO CONSTITUCIONAL.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO DA
AUTORA.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  INDENIZAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  PREVISÃO  LEGAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  ROMPIMENTO  DO  VÍNCULO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONVERSÃO  EM  PECÚNIA
DAS  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  SERVIDOR  EM
ATIVIDADE.  DESPROVIMENTO.  (...) MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  1.  O  servidor  público  ainda  em
atividade não tem direito à indenização em pecúnia
por férias não gozadas quando inexiste previsão em
Lei  específica  nesse  sentido,  porquanto  poderá
usufruí-las a qualquer tempo, enquanto não sobrevier
o rompimento do vínculo com a administração. 2. O
direito  às  férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze
meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do
respectivo  terço  constitucional  independentemente  do
gozo e mesmo que não haja previsão do seu pagamento
para a hipótese de férias não gozadas. Precedentes do
Supremo Tribunal  Federal.  3.  É ônus da administração
pública a prova do pagamento da remuneração devida ao

Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0001109-02.2016.815.0000 7



servidor, inclusive dos décimos terceiros salários. (TJPB;
Ap-RN  0000673-13.2013.815.0141;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 09/12/2015; Pág. 23).

TERÇO DE FÉRIAS

O  promovente  pugna  pelo  pagamento  da  referida
vantagem remuneratória,  alegando  que  não  fora  devidamente  quitada
pela  Administração  Municipal  durante  o  quinquênio  anterior  ao
ajuizamento da ação.

Nesse contexto,  vislumbra-se que a jurisprudência desta
Corte  de  Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  ser  desnecessária  a
demonstração do gozo das férias para que seja devido o pagamento do
respectivo  terço  constitucional,  tampouco a  obrigatoriedade do  pedido
administrativo. 

Para elucidar a matéria, colaciono os seguintes julgados:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação
sumária  de  cobrança.  Servidor  público.  Cargo  em
comissão. Exoneração. Férias não gozadas.  Ausência
do pagamento acrescido do terço constitucional.  Gozo e
adimplemento  não  comprovados  pelo  município.
Indenização devida. Precedentes do Supremo Tribunal
Federal e desta corte.  Desprovimento dos recursos.  “o
não  pagamento  do  terço  constitucional  àquele  que
não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao
descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e
psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito
ao  acréscimo  financeiro  que  teria  recebido  se  tivesse
usufruído  das  férias  no  momento  correto”  (stf,  re  nº
570.908-rg/rn,  relatora:  ministra  cármen  lúcia,  dje  de
12/3/10).  É cediço que,  para o pagamento do terço de
férias  será  prescindível  o  seu  usufruto.  Em  verdade,
trata-se de direito adquirido do servidor que adere ao
seu patrimônio jurídico, após o transcurso do período
aquisitivo e não do requerimento administrativo para
sua fruição.  (TJPB; Ap-RN 0009006-91.2014.815.0181;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 09/08/2016; Pág. 16).

Devidamente comprovado pelo demandante o vínculo com
a Administração e o decurso do período aquisitivo das férias, caberia a
esta  demonstrar  o  pagamento  do  respectivo  terço  constitucional,
independente do gozo ou requerimento administrativo.

Contudo, o conjunto probatório carreado aos autos revela-
se completamente omissão quanto ao pagamento de tais valores pela
Edilidade.
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Assim,  é imperioso reconhecer que o servidor faz  jus à
referida  parcela  remuneratória,  correspondente  a  todo  o  período  não
alcançado  pela  prescrição  quinquenal,  levando-se  em consideração  a
data de sua propositura na Justiça do Trabalho, 22 de abril de 2009 (fl.
03).

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

Por fim, registre-se que o direito ao décimo terceiro salário
está  constitucionalmente  assegurado  a  todos  os  trabalhadores,  sejam
regidos pelo regime celetista ou estatutário, nos termos do art. 7º, inciso
VIII4, da CF.

Contudo,  as  fichas  financeiras  de  fls.  20-21  evidenciam
que o servidor recebeu décimos terceiros salários correspondentes aos
anos  de  2007  e  2006,  de  modo  que  tais  períodos  não  podem  ser
incluídos  na  condenação,  eis  que  a  Edilidade  desconstituiu  o  direito
autoral ao comprovar o respectivo pagamento.

Portanto,  conclui-se  que  o  Município  deve  arcar  com o
pagamento integral dos décimos terceiros salários referentes a 2008 e
2005 e, de forma proporcional, ao ano 2004, tendo em vista que alguns
meses  foram  alcançados  pela  prescrição  quinquenal,  também
considerando a data da propositura da demanda na Justiça do Trabalho
(22 de abril de 2009 – f. 03).

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Registre-se que os valores da condenação deverão ser
corrigidos  monetariamente  de  acordo  com  as  modificações  de
entendimento  do  STF  sobre  a  matéria,  em  especial  a  declaração
parcial  de  inconstitucionalidade  do  art.  1ºF  da  Lei  nº  9.494/975,
observando-se os seguintes três períodos:

1. Os débitos anteriores à vigência da Lei nº 11.960/09
corrigir-se-ão pelo INPC,  índice que refletia a inflação
do  período  e,  em  regra,  era  empregado  nas  decisões
judiciais;

2.  da  vigência  da  Lei  nº  11.960/09  até  25/03/2015,
incidirá o índice oficial de remuneração da caderneta de
poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97;

4 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social: (…)  VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da
aposentadoria;

5 STF - ADI 4357, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. LUIZ FUX, Tribunal
Pleno, julgado em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-
09-2014.
   STF  -  ADI  4425  QO,  Relator(a):   Min.  LUIZ  FUX,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  25/03/2015,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015.
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3. e, a partir do dia 25/03/2015, aplicar-se-á o IPCA-E,
que vem sendo usado nos julgados do STJ e do STF.

Por sua vez, aplicam-se os juros de mora de 0,5% a.m.
(meio por cento) de acordo com art. 1ºF da Lei nº 9.494/97, tendo em
vista que a citação ocorreu em 14 de setembro de 2011 (f. 04), ou seja,
em data posterior à promulgação da Lei nº 11.960/2009, bem como por
observar que a declaração parcial de inconstitucionalidade do referido
artigo somente alcançou os débitos fazendários de ordem tributária,
não modificando a incidência dos juros sobre os de natureza salarial,
como na hipótese vertente.

ÔNUS SUCUMBENCIAIS

Considerando  que  apenas  parte  dos  pedidos  foram
julgados  procedentes,  distribuo  proporcionalmente  os  ônus
sucumbenciais, estabelecendo 60% (sessenta por cento) em desfavor do
autor e os outros 40% (quarenta por cento) em desfavor do Município,
nos termos do art. 866 do CPC/2015.

Estabeleço os honorários advocatícios em 20% (vinte por
cento) do valor atualizado da condenação, nos termos do art. 85, §3º, I,
do CPC/2015, devendo o pagamento ser realizado por ambas as partes
de  acordo  com  a  distribuição  proporcional  dos  ônus  sucumbenciais
supracitada,  vedada,  contudo,  a  compensação  de  valores,  eis  que  a
verba  honorária  é  direito  do  advogado  e  possui  natureza  alimentar,
conforme estabelece o §14 do art. 85 do CPC/2015.

Isenção  de  custas  para  a  Fazenda  Pública,  conforme
previsão  do  art.  297 da  Lei  Estadual  nº  5.672/92, bem como para  o
promovente, que faz jus aos benefícios da justiça gratuita nos termos do
art. 988 do CPC/2015.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, RECONHEÇO DE OFÍCIO A NULIDADE DA
SENTENÇA, tendo em vista a violação ao princípio da congruência, razão pela
qual JULGO PREJUDICADA A APRECIAÇÃO DOS RECURSOS OFICIAL E
VOLUNTÁRIO.

Passando  ao  julgamento  do  mérito  por  autorização  do  art.
1.013, §3º, II, do CPC/2015, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A
DEMANDA, condenando o promovido ao pagamento dos terços de férias
correspondentes aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação (22

6 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre
eles as despesas.

7 Art. 29. A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mas fica obrigada
a ressarcir o valor das despesas feitas pela parte vencedora.

8 Art. 98. A pessoa natural  ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da
justiça, na forma da lei.
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de  abril  de  2009),  bem  como  ao  pagamento  integral  dos  décimos
terceiros salários referentes a 2008 e 2005 e, de forma proporcional, ao
ano  2004,  tendo  em vista  que  alguns  meses  foram  alcançados  pela
prescrição quinquenal,  valores que devem ser  atualizados nos termos
acima dispostos.

Distribuo  proporcionalmente  os  ônus  sucumbenciais,
estabelecendo 60% (sessenta por cento) em desfavor do autor e os
outros  40%  (quarenta  por  cento)  em  desfavor  do  Município,  em
observância  ao  art.  86  do  CPC/2015,  fixando  os  honorários
advocatícios  em  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  atualizado  da
condenação, nos termos do art. 85, §3º, I, do CPC/2015, os quais são
devidos por ambas as partes, na proporção supracitada.

Por fim, registre-se a isenção de custas para a Fazenda
Pública, conforme previsão do art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92, bem
como os  benefícios  da  justiça  gratuita  em favor  do  promovente,  nos
termos do art. 98 do CPC/2015.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento
(relator), Juiz convocado para substituir  o Des. José Aurélio da Cruz,  a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado
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